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S2-C2T2 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº 10580.728117/2009-78 

Recurso nº 919.519 

Resolução nº 2202-00.233  –  2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 

Data 16 de maio de 2012 

Assunto Sobrestamento de Julgamento 

Recorrente ARION D'ALMEIDA MONTEIRO FILHO 

Recorrida FAZENDA NACIONAL 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, por unanimidade 
de votos, decidir pelo sobrestamento do processo, nos termos do voto da Conselheira Relatora. 
Após a formalização da Resolução o processo será movimentado para a Secretaria da Câmara 
que o manterá na atividade de sobrestado, conforme orientação contida no § 3º do art. 2º, da 
Portaria CARF nº 001, de 03 de janeiro de 2012. O processo será incluído novamente em pauta 
após solucionada a questão da repercussão geral, em julgamento no Supremo Tribunal Federal. 

(Assinado digitalmente)  

Nelson Mallmann – Presidente 

(Assinado digitalmente) 

Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga - Relatora  

Composição do colegiado: Participaram do presente julgamento os Conselheiros 
Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, Eivanice Canário da Silva, Antonio Lopo 
Martinez, Odmir Fernandes, Pedro Anan Júnior e Nelson Mallmann. Ausentes, 
justificadamente, os Conselheiros Rafael Pandolfo e Helenilson Cunha Pontes. 
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Relatório  

Contra o contribuinte acima qualificado foi lavrado o Auto de Infração de fls. 3 
a 7, integrado pelos demonstrativos de fls. 8 a 10, pelo qual se exige a importância de 
R$59.057,40, a título de Imposto de Renda Pessoa Física – IRPF, acrescida de multa de ofício 
de 75% e juros de mora, referente aos anos-calendário  2004, 2005 e 2006. 

DA AÇÃO FISCAL 

O procedimento fiscal encontra-se resumido na Descrição dos Fatos e 
Enquadramento Legal de fls. 5 a 7, na qual o autuante esclarece que o contribuinte classificou 
indevidamente como Rendimentos Isentos e Não Tributáveis os rendimentos auferidos do 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, a título diferenças de remuneração ocorridas quando da 
conversão de Cruzeiro Real para a Unidade Real de Valor - URV em 1994, reconhecidas e 
pagas em 36 parcelas iguais no período de janeiro de 2004 a dezembro de 2006, com base na 
Lei do Estado da Bahia no 8.730, de 08 de setembro de 2003. 

DA IMPUGNAÇÃO 

Inconformado, o contribuinte apresentou a impugnação de fls. 32 a 66, cujo 
resumo se extraí da decisão recorrida (fls. 73 e 74): 

O contribuinte foi cientificado do lançamento fiscal e apresentou impugnação, 
alegando, em síntese, que: 

a) não classificou indevidamente os rendimentos recebidos a título de URV, pois 
o enquadramento de tais rendimentos como isentos de imposto de renda encontra-se em 
perfeita consonância com a legislação instituidora de tal verba indenizatória; 

b) o STF, através da Resolução n° 245, de 2002, reconheceu a natureza 
indenizatória das diferenças de URV recebidas pelos magistrados federais, e que por 
esse motivo estariam isentas da contribuição previdenciária e do imposto de renda. Este 
tratamento seria extensível aos valores a mesmo título recebidos pelos membro do 
magistrados estaduais; 

c) o Estado da Bahia abriu mão da arrecadação do IRRF que lhe caberia ao 
estabelecer no art. 5° da Lei Estadual da Bahia n° 8.730, de 2003, a natureza 
indenizatória da verba paga, sendo a União parte ilegítima para exigência de tal tributo. 
Além disso, se a fonte pagadora não fez a retenção que estaria obrigada, e levou o 
autuado a informar tal parcela como isenta em sua declaração de rendimentos, não tem 
este último qualquer responsabilidade pela infração; 

d) independentemente da controvérsia quanto à competência ou não do Estado da 
Bahia para regular matéria reservada à Lei Federal, o valor recebido a título de URV 
tem a natureza indenizatória. Neste sentido já se pronunciou o Supremo Tribunal 
Federal, o Presidente do Conselho da Justiça Federal, Primeiro Conselho de 
Contribuintes do Ministério da Fazenda, Poder Judiciário de Rondônia, Ministério 
Publico do Estado do Maranhão, bem como, ilustres doutrinadores; 

e) caso os rendimentos apontados como omitidos de fato fossem tributáveis, 
deveriam ter sido submetidos ao ajuste anual, e não tributados isoladamente como no 
lançamento fiscal; 
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f) ainda que as diferenças de URV recebidas em atraso fossem consideradas 
como tributáveis, não caberia tributar os juros e correção monetária incidentes sobre 
elas, tendo em vista sua natureza indenizatória; 

g) mesmo que tal verba fosse tributável, não caberia a aplicação da multa de 
ofício e juros moratórios, pois o autuado teria agido com boa-fé, seguindo orientações 
da fonte pagadora, que por sua vez estava fundamentada na Lei Estadual da Bahia n° 
8.730, de 2003, que dispunha acerca da natureza indenizatória das diferenças de URV; 

h) o Ministério da Fazenda, em resposta à Consulta Administrativa feita pela 
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, também, teria manifestado-se 
pela inaplicabilidade da multa de ofício, em razão da flagrante boa-fé dos autuados, 
ratificando o entendimento já fixado pelo Advogado-Geral da União, através da Nota 
AGU/AV 12/2007. Na referida resposta, o Ministério da Fazenda reconhece o efeito 
vinculante do comando exarado pelo Advogado Geral da União perante à PGFN e a 
RFB. 

DO JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA 

Apreciando a impugnação apresentada, a 3ª Turma da Delegacia da Receita 
Federal de Julgamento de Salvador (BA) manteve integralmente o lançamento, proferindo o 
Acórdão no 15-27.173 (fls. 72 a 77), de 18/05/2011, assim ementado: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF  

Ano-calendário: 2004, 2005, 2006  

DIFERENÇAS DE REMUNERAÇÃO. INCIDÊNCIA IRPF. 

As diferenças de remuneração recebidas pelos Magistrados do Estado 
da Bahia, em decorrência da Lei Estadual da Bahia n° 8.730, de 08 de 
setembro de 2003, estão sujeitas à incidência do imposto de renda. 

MULTA DE OFÍCIO. INTENÇÃO. 

A aplicação da multa de ofício no percentual de 75% sobre o tributo 
não recolhido independe da intenção do contribuinte. 

DO RECURSO VOLUNTÁRIO 

Notificado do Acórdão de primeira instância, em 26/07/2011 (vide AR de fl.  
81), o contribuinte interpôs, em 04/08/2011, tempestivamente, o recurso de fls. 82 a 114, 
firmado por seu procurador (vide instrumento de mandato de fl. 69), expondo as razões de sua 
irresignação, que não serão aqui minudentemente relatadas em razão do que se prolatará no 
voto desta Resolução. 

DA DISTRIBUIÇÃO 

Processo que compôs o Lote no 16, distribuído para esta Conselheira na sessão 
pública da Segunda Turma Ordinária da Segunda Câmara da Segunda Seção do Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais de 28/11/2011, veio digitalizado até à fl. 1161. 

                                                           
1 Processo digital. Numeração do e-processo. 
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Voto 

Conselheira Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, Relatora. 

A apreciação do presente recurso encontra-se prejudicada por uma questão 
preliminar, suscitada de ofício por esta relatora com fulcro no art. 62-A, §1o,  do Regimento 
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (aprovado pela Portaria MF no 256, de 
22 de junho de 2009, com as alterações introduzidas pela Portaria MF no 586, de 21 de 
dezembro de 2010). 

Com o advento da Portaria MF no 586, de 21 de dezembro de 2010, que alterou 
o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – RICARF (aprovado 
pela Portaria MF no 256, de 22 de junho de 2009), os julgados no âmbito deste Tribunal 
deverão observar o disposto nas decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo 
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na 
sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C do Código de Processo Civil, devido a 
inclusão do art. 62-A, in verbis: 

Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo 
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria 
infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-
C da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, 
deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos 
recursos no âmbito do CARF. 

§ 1o Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o 
STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da 
mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543-
B. 

§2o O sobrestamento de que trata o §1o será feito de ofício pelo relator 
ou por provocação das partes.  

Importa registrar que este Colegiado, em outros processos em que foi apreciada 
a mesma matéria de fato, decidiu pelo sobrestamento do julgamento. 

Trata-se de lançamento de rendimentos recebidos acumuladamente, por pessoa 
física, em virtude de decisão judicial, a título de diferenças salariais recebidas do Tribunal de 
Justiça do Estado da Bahia, relativo aos anos-calendário 2004, 2005 e 2006, conforme 
consignado na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal de fls. 5 a 7. 

Sobre o assunto, importa trazer à colação o julgamento dos Recursos Especiais 
nos 614.232/RS e 614.406/RS, de 20/10/2010, em que o Superior Tribunal Federal - STF 
reconheceu a existência de repercussão geral, nos termos do art. 543-A do Código de Processo 
Civil, no que diz respeito à constitucionalidade do art. 12 da Lei no 7.713, de 22 de dezembro 
de 1988, que trata dos rendimentos recebidos acumuladamente.  O mérito da questão não foi 
ainda julgado e, portanto, os demais processos que versam sobre a mesma matéria encontram-
se sobrestados até o pronunciamento definitivo daquele Tribunal, de acordo com o disposto no 
art. 543-B, §1o, do Código de Processo Civil. 
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Conclui-se, assim, que parte da discussão no presente processo refere-se à 
matéria reconhecida como de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, pendente de 
decisão definitiva daquele tribunal. 

Diante de todo o exposto, voto no sentido de SOBRESTAR o julgamento do 
presente recurso, conforme previsto no art. 62, §1o e 2o, do RICARF. 

(Assinado digitalmente)  

Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga 
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